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Crescimento econômico, meio-ambiente e sustentabilidade social: a responsabilidade dos cientistas e a questão dos transgênicos

Hugh Lacey
Arranjos socioeconômicos que melhoram o bem-estar humano e a sustentabilidade social e ambiental são ambos, prima facie, bens altamente estimados. Assim, quando há obstáculos para melhorá-los conjuntamente, é preciso buscar um equilíbrio apropriado que respeite ambos. Entretanto, na modernidade tem havido um consenso amplo entre as potências dominantes que o crescimento econômico per se é um componente essencial de tais arranjos socioeconômicos, e ele tem recebido prioridade sobre a sustentabilidade, culminando na profunda crise ambiental que enfrentamos atualmente com suas implicações sociais muitas vezes devastadoras
. Já que a trajetória do neoliberalismo depende tanto da inovação tecno-científica, é quase certo que esta crise apenas se agravará, pois a implementação de inovações tecno-científicas não apenas contribui para o crescimento econômico, mas também, em muitos setores, pode produzir efeitos colaterais que prejudicam a sustentabilidade social e ambiental. Isto causa impactos na conduta da pesquisa científica, criando tensões nas práticas e instituições científicas, tensões que têm dimensões que atingem a filosofia e a ética da ciência. Eu discutirei as tensões afetando a ciência, usando a controvérsia sobre plantio de transgênicos para ilustrá-las. Elas estão resumidas na Caixa 5 ao final do artigo.
A tensão fundamental
A tensão fundamental trata dos valores que são refletidos nas atividades científicas. A tradição da ciência moderna afirma que a pesquisa científica é (ou deveria ser) objetiva, neutra e autônoma (ver a Caixa 1 para enunciados resumidos) e que a integridade da ciência depende dela refletir estes três valores (Lacey, 1998; 1999; 2005; 2008c).
	Valores tradicionais da atividade científica

	O – objetividade (ou imparcialidade): uma hipótese só deve ser aceita como conhecimento científico após ser testada no curso de um rigoroso programa de pesquisa empírica (muitas vezes experimental) apropriado, e é considerada bem apoiada por evidências empíricas disponíveis baseadas em critérios cognitivos estritos (por exemplo, adequação empírica, poder explicativo e preditivo) que não refletem valores éticos ou sociais particulares.
N – neutralidade: (1) resultados científicos não têm nenhum juízo de valor ético ou social entre suas conseqüências lógicas; e (2) em princípio, considerados como um todo, em sua aplicação eles podem auxiliar igualmente interesses fomentados por qualquer uma das perspectivas de valores éticos e sociais viáveis mantidas no mundo de hoje, em vez de privilegiar algumas à custa de outras.
A – autonomia: (1) questões de metodologia científica e os critérios para avaliar conhecimento científico estão fora da esfera de ação de qualquer perspectiva ética (religiosa, política, social, econômica) ou preferências pessoais; (2) as prioridades da pesquisa, para a atividade científica como um todo, não devem ser moldadas por uma perspectiva de valores particulares; e (3) as instituições científicas devem ser constituídas de forma a poder resistir a interferências externas (não-científicas).
CAIXA 1


Mas é difícil reconciliar a neutralidade e a autonomia com o papel da tecno-ciência ligada ao crescimento econômico, ou o da ciência inserida na lógica do capital (“ciência de interesses privados” – Krimsky, 2003). Por um lado, a aplicação de conhecimento científico fundamenta as inovações tecno-científicas, de forma que práticas científicas são parcialmente responsáveis – como um fator causal – pelo aumento do crescimento econômico que, por sua vez, é em grande parte responsável pela atual crise ambiental. Por outro lado, a ciência também pode fornecer conhecimento e entendimento do meio-ambiente, e também sobre o que fortalece e o que enfraquece a sustentabilidade, e talvez sobre como regenerar ecossistemas devastados. Mas, na verdade, a ciência moderna não produziu o conhecimento necessário para lidar com a atual crise ambiental, e está apenas começando a entender bem sua extensão, dimensões e causas prováveis. Além do mais, comparados aos recursos investidos em pesquisas que podem aprimorar a inovação tecno-científica, aqueles investidos no impacto social e ambiental da implementação destas inovações têm sido minúsculos; e – apesar do maior impacto dos problemas causados (por exemplo) pelo aquecimento global recair sobre países pobres – a pesquisa sobre como responder a estes problemas enfoca principalmente as preocupações dos países ricos. Daí a tensão: práticas científicas são parcialmente responsáveis (como um fator causal) pelo avanço do crescimento econômico subjacente à crise ambiental, mas elas também poderiam ser responsáveis (mas não o são o suficiente) pela geração do conhecimento que nos permitiria lidar melhor com a questão da sustentabilidade, e antecipar ameaças futuras à sustentabilidade. Assim, o caminho pelo qual a ciência está sendo conduzida não se encaixa facilmente com a neutralidade; ele serve bem os valores do capital e do mercado, mas não os da sustentabilidade.
Tensões envolvendo prioridades de pesquisa e temas de metodologia científica
Esta tensão claramente reflete o fato que o aumento do crescimento econômico ocupa uma posição superior nas perspectivas de valor que moldam as atuais práticas científicas do que a sustentabilidade social e ambiental. Isto se reflete nas prioridades de pesquisa: inovações tecno-científicas são enfatizadas em vez de seu impacto social e ambiental. Muitas vezes se tenta aliviar a tensão pressupondo-se que soluções tecno-científicas aparecerão para mitigar qualquer dano genuinamente sério causado por inovações tecno-científicas. Esta pressuposição tem apoio empírico duvidoso. Certamente, o tipo de pesquisa que leva às próprias inovações tecno-científicas não tem os recursos metodológicos necessários para fornecer toda a evidência relevante.
A tensão não reflete apenas prioridades de pesquisa, pois temas metodológicos fundamentais também estão em jogo. Muitos dos pensadores que requerem o uso do princípio da precaução (Caixa 4) para encontrar um equilíbrio melhor entre atividades econômicas e sustentabilidade (no qual o crescimento seria subordinado a outros anseios) pensam que a metodologia subjacente às inovações tecno-científicas não é adequada para entender riscos e práticas alternativas que seriam necessárias para produzir o equilíbrio melhor desejado. Eles acham que da forma pela qual a ciência está sendo conduzida, dar um privilégio praticamente exclusivo para um tipo de abordagem metodológica, em vez de utilizar os recursos abertos pelo pluralismo metodológico, contribui causalmente para os danos ambientais causados pelo crescimento econômico.
Para compreender o que está em jogo aqui, eu considero útil pensar que uma abordagem metodológica é definida pela adoção de uma estratégia, cujos principais papéis são:

· Restringir os tipos de teorias e hipóteses que podem ser cogitadas num projeto de pesquisa, especificando (entre outras coisas) os tipos de possibilidades que podem ser exploradas e os tipos de recursos conceituais que podem ser empregados; e
· Fornecer critérios para selecionar os tipos de dados empíricos que teorias aceitáveis devem encaixar, especificando assim quais são os dados empíricos relevantes que devem ser obtidos.
Eu chamo a abordagem privilegiada a que me referi no parágrafo anterior de abordagem descontextualizada (Caixa 2). Ela incorpora estratégias sob as quais teorias potencialmente admissíveis são restringidas àquelas que podem representar e explicar fenômenos e encapsular suas possibilidades em termos que exibam seu caráter de lei, assim, normalmente em termos de sua geração (ou possibilidade de geração) a partir de estruturas subjacentes e seus componentes, processos e interações; e as leis (caracteristicamente expressas de forma matemática) que as governam. Historicamente, houve um número considerável de estratégias que se encaixaram na abordagem descontextualizada, e estas criaram um conjunto grande e amplo de teorias que foram aceitas de acordo com os padrões de objetividade – partindo, por exemplo, da abordagem mecânica do século XVII e culminando, por um lado, na abordagem matemática da mecânica racional e, por outro, na fisiologia moderna, na abordagem molecular da química moderna e suas extensões na biologia, e a admissibilidade de leis probabilísticas fundamentais na mecânica quântica, até o uso de modelos neurofisiológicos e computacionais no estudo da mente. Representar fenômenos desta forma os descontextualiza, ao dissociá-los de qualquer lugar que eles possam ter em relação a arranjos sociais, vidas e experiência humana, de qualquer ligação com a ação humana, valores e qualidades sensoriais, e de quaisquer possibilidades que eles possam ganhar em virtude de suas posições em contextos sociais, humanos e ecológicos particulares. Complementando estas restrições a teorias admissíveis, dados empíricos são selecionados, procurados – normalmente sujeitos às condições de intersubjetividade e replicabilidade – e relatados usando categorias descritivas que são geralmente quantitativas, e aplicáveis em virtude de operações de mensuração, instrumentais e experimentais.
	A Abordagem Descontextualizada na Metodologia Científica

	· incorpora estratégias que envolvem as restrições que teorias potencialmente admissíveis devem poder representar e explicar fenômenos e encapsular suas possibilidades em termos que exibam seu caráter de lei, assim, normalmente em termos de sua geração (ou possibilidade de geração) a partir de estruturas subjacentes e seus componentes, processos e interações; e as leis (caracteristicamente expressas em forma matemática) que as governam. Representar fenômenos desta forma os descontextualiza, ao dissociá-los de qualquer lugar que eles possam ter em relação a arranjos sociais, vidas humanas e experiência, de qualquer ligação com a ação humana, valores e qualidades sensoriais, e de quaisquer possibilidades que eles possam ganhar em virtude de suas posições em contextos sociais, humanos e ecológicos particulares. 
· Complementando estas restrições, critérios para selecionar (e obter) dados empíricos incluem que eles estejam sujeitos às condições de intersubjetividade e replicabilidade, e que sejam relatados usando categorias descritivas que são geralmente quantitativas, e aplicáveis em virtude de operações de mensuração, instrumentais e experimentais. 
CAIXA 2


A tecnociência (segundo o meu uso do termo) se refere a práticas de pesquisa conduzidas dentro da abordagem descontextualizada, que ou mantêm em vista o horizonte da geração de inovações tecnológicas e produzem resultados que auxiliam e explicam a eficácia de inovações, ou cuja conduta depende fortemente da geração (instrumentalmente, experimentalmente, na análise de dados) de produtos tecnológicos avançados. Virtualmente toda a pesquisa científica conduzida hoje dentro da abordagem descontextualizada é tecnociência, de forma que, cada vez mais, se supõe que a ciência contemporânea se tornou idêntica à tecnociência
. Todavia, apesar da abordagem descontextualizada ter se mostrado notavelmente versátil para produzir conhecimento confirmado objetivamente, e extraordinariamente frutífera na geração de inovações tecnocientíficas, ela não abrange todas as estratégias sob as quais conhecimento objetivamente confirmado pode ser obtido. A pesquisa científica pode ser conduzida sob um pluralismo de estratégias, não apenas aquelas que se encaixam na abordagem descontextualizada, mas outras que permitem investigação empírica que levam completamente em conta as dimensões ecológicas, experienciais, sociais e culturais de fenômenos e práticas (como a agroecologia). Esta é a reivindicação do pluralismo metodológico (Lacey, 2005: parte I; 2008c).
O caso dos transgênicos
Usando o caso dos transgênicos
, agora elaborarei como privilegiar a abordagem descontextualizada a ponto de virtualmente excluir outras estratégias está no coração das tensões nas atividades científicas de que estou tratando.
Pesquisas que foram em grande parte financiadas por grandes corporações do agribusiness levaram à descoberta de que material genético retirado de outras espécies pode ser inserido no genoma de uma planta para que ela desenvolva características específicas; e interesses comerciais explicam a prioridade dada ao desenvolvimento de plantas que adquiram características de resistência a herbicidas e pesticidas. A introdução dos transgênicos fornece um caso exemplar de “ciência de interesses privados”. Apesar de não afetar a objetividade dos resultados obtidos, isto ajuda a explicar que eles têm pouca aplicabilidade, e, por isso, recebem pouco valor social e ético onde interesses ligados a certas formas de cultivo, como a agroecológica, são proeminentes. Sua objetividade não garante sua neutralidade. Todavia, não é apenas onde os interesses comerciais predominam que a pesquisa e desenvolvimento de transgênicos recebem grande valor social e ético, mas também, por exemplo, naquelas instituições que buscam usar transgênicos para abordar problemas enfrentados por pequenos fazendeiros em países empobrecidos, por exemplo, desenvolvendo batatas-doce transgênicas resistentes a infestações de vírus locais no leste da África, ou o “arroz dourado” para cuidar de deficiências de vitaminas nas dietas de crianças no Sudeste Asiático. Essas instituições “humanitárias” às vezes criticam prioridades definidas comercialmente dos tipos de transgênicos a se investigar como enviesadas, mas não que a investigação de transgênicos é uma prioridade. Elas afirmam que a pesquisa científica deve servir objetivos “humanitários” mais valiosos ética e socialmente, e que ela poderia fazê-lo no caso dos transgênicos. Entretanto, elas não pensam que o papel dos interesses comerciais possa questionar a integridade da ciência; e na verdade elas freqüentemente afirmam que a pesquisa orientada comercialmente forneceu as condições necessárias para sua própria pesquisa orientada ao humanitarismo. Como aqueles com interesses comerciais, eles afirmam que os transgênicos terão, e devem ter, papel cada vez mais importante na agricultura do futuro. E, sem dúvida, eles terão – pelo menos a curto prazo, pois o poder do agribusiness é formidável, e subsídios do governo dos EUA e políticas da Organização Mundial do Comércio ajudam a garantir a lucratividade do uso de transgênicos; e o novo entusiasmo por combustíveis derivados de produtos agrícolas fornecerá oportunidades para expandir seus papéis.
A legitimidade do uso de transgênicos em larga escala
“Devem ter” é outro problema; ele levanta a questão da legitimidade. Determinar que papéis os transgênicos devam ter na agricultura do futuro, afirmo, precisa levar em conta investigações relacionadas às três seguintes questões. Primeiro, que métodos agrícolas – “convencional”, transgênico, agroecológico, orgânico, etc. – e em que combinações e com que variações, poderiam ser sustentáveis e suficientemente produtivos, quando acompanhados por métodos viáveis de distribuição, para responder às necessidades de alimentação e nutrição de toda a população mundial no futuro próximo? Segundo, quais são os benefícios esperados – incluindo aqueles ligados à sustentabilidade – do uso das várias alternativas agrícolas? Quem os colhe, e sob que condições
? Terceiro, quais são os riscos potenciais envolvidos nas várias alternativas: riscos diretos à saúde humana e ao ambiente ligados a mecanismos químicos, bioquímicos e físicos, e riscos indiretos que surgem por causa de mecanismos socioeconômicos: por exemplo, no caso do uso disseminado de transgênicos, riscos ambientais de longo prazo (por exemplo, declínio da biodiversidade de plantas cultiváveis, novos problemas de pestes ligados à plantação de monoculturas) que surgem porque a maioria dos transgênicos não são apenas objetos biológicos, mas também commodities, inevitavelmente emaranhados em questões de direitos de propriedade intelectual, ou riscos a arranjos sociais que surgem do contexto real de seu uso, incluindo riscos de enfraquecimento de formas alternativas de cultivo, e (por isso) riscos ocasionados porque o uso extensivo de transgênicos pode fazer com que a oferta de comida do mundo fique cada vez mais sob o controle de poucas corporações.
Para elaborar a primeira pergunta sobre o conjunto de alternativas viáveis, precisamos colocar questões adicionais: há alternativas com capacidade produtiva comparável à dos métodos transgênicos, ou que possam atender a necessidades de alimentação e nutrição em contextos onde métodos transgênicos possam ter pouca aplicabilidade? Será que os próprios métodos transgênicos realmente têm o potencial de desempenhar um papel preponderante, de forma sustentável, para atender as necessidades de alimentação e nutrição mundiais? Que provas apóiam as respostas a estas questões? É interessante notar que a pesquisa e desenvolvimento que levaram aos usos atuais de transgênicos na agricultura não fazem parte de um projeto maior emoldurado por este conjunto de perguntas e de respostas que fornecesse apoio objetivo para a reivindicação de que eles eram necessários. Além do mais, sua implementação em práticas agrícolas não foi nem sequer adiada para se tratar desta questão: quais são as possibilidades abertas para a tecnologia dos transgênicos tendo em vista os riscos, abordagens agrícolas alternativas, e quem poderia ou não poderia se beneficiar delas? O ímpeto por trás do desenvolvimento de transgênicos foi principalmente comercial. A pesquisa por trás deles tratava de perguntas como: que características podem ser inseridas em plantas? Quais delas podem ser exploradas comercialmente? Será que o uso de transgênicos pode aumentar a produtividade das safras – e, se puder, de forma que seja mais sustentável ambientalmente do que usar métodos agrícolas “convencionais”? Depois, tentando mostrar que seus resultados poderiam servir tanto a fins “humanitários” quanto comerciais, e, assim se encaixar melhor à neutralidade, também se perguntou: como os resultados da pesquisa com transgênicos poderiam ser usados para lidar com os problemas de pequenos fazendeiros e suas comunidades em regiões empobrecidas? Entretanto, a expectativa de que pesquisas que atendam interesses comerciais também seriam relevantes para tratar dos problemas dos pobres, ou relevantes para os métodos agrícolas preferidos por pequenos fazendeiros (por exemplo, agroecologia) – apesar de dever ser considerada seriamente – não tem base empírica ou teórica sólida (Lacey 2006a: cap. 3; 2008c: cap 9). Assim, considerar “devem ter” não legitima priorizar, tanto na pesquisa científica quanto nas políticas públicas, o foco nas questões específicas sobre transgênicos, como se não pudesse haver dúvida sobre seu papel legítimo na agricultura do futuro, nem justifica assumir estas últimas perguntas como substitutos científicos à questão mais ampla sobre o conjunto de alternativas viáveis.
Riscos: diretos e indiretos
Quanto à terceira pergunta: todos concordam que, antes de seu lançamento comercial, riscos diretos de variedades transgênicas devem ser avaliados. Entretanto, eu questiono a adequação de se conduzir apenas testes diretos – pois para responder a pergunta “devem ter” é preciso avaliar riscos indiretos também. Questões metodológicas cruciais surgem aqui. A investigação de riscos indiretos requer recursos conceituais que não estão disponíveis em avaliações de risco padrão, que – lidando com dimensões quantitativas e probabilísticas de danos potenciais – são conduzidas na abordagem descontextualizada, como a pesquisa em biologia molecular e biotecnologia que baseia a tecnologia dos transgênicos. Transgênicos, obviamente, são objetos biológicos, abertos a (por exemplo) investigações genômicas e moleculares conduzidas sob estratégias que se encaixam na abordagem descontextualizada. Eles também são objetos socioeconômicos, e aqueles que realmente estão em uso são, em sua maioria, commodities patenteadas ou envolvidas numa rede complexa de reivindicações de direitos de propriedade intelectual (é bom lembrar que sementes transgênicas que se tornam plantas resistentes a glifosato são vendidas como “RoundUp Ready”
). Os riscos que podem ser ocasionados pelo uso de transgênicos podem surgir não apenas das propriedades e efeitos que eles têm por serem objetos biológicos, mas também porque são objetos socioeconômicos. Todos os riscos, independente de serem possibilitados por características biológicas ou socioeconômicas, são pertinentes para a questão “devem ter”, e todos levantam perguntas para investigações científicas, mesmo que aqueles possibilitados por características socioeconômicas não possam ser investigados dentro da abordagem descontextualizada.
Eu defino a pesquisa científica como investigação empírica sistemática, de acordo com as normas da objetividade, conduzida sob estratégias que possibilitem obter entendimento dos fenômenos sendo investigados. Entretanto, especialmente hoje em dia (ver nota 3), mas também por meio da tradição científica moderna, a pesquisa científica normalmente é considerada virtualmente idêntica à pesquisa realizada por meio da abordagem descontextualizada. Mas, quando se faz esta identificação, não há razão “científica” para pensar que a ciência pode fornecer entendimento de todos os fenômenos pertinentes à questão “devem ter”. A convicção de que todos os fenômenos eventualmente sucumbirão ao impulso redutivo da ciência (descontextualizada) não fornece uma razão “científica” porque, apesar de seu valor heurístico freqüente, é uma convicção metafísica e não um resultado estabelecido por investigação científica. Além do mais, ela tende a desvalorizar formas de investigação empírica sistemática que não estão contidas na abordagem descontextualizada, e que podem produzir resultados que satisfazem as normas da objetividade – na agroecologia, por exemplo, em que agroecossistemas são investigados em relação a como se saem tendo em vista as seguintes aspirações: produtividade, integridade ecológica e preservação da biodiversidade, saúde social, e fortalecimento das ações de populações locais – buscando descobrir as condições sob as quais as aspirações podem ou não ser realizadas num equilíbrio apropriado (Lacey, 2007)
. (Agroecossistemas são os sistemas sociais/ecológicos em que ocorre a produção agrícola e a distribuição de seus produtos. Estes sistemas fazem parte de sistemas socioeconômicos mais amplos, de forma que investigá-los requer atenção não apenas a dimensões locais, mas também àquelas com alcance mundial.) As estratégias de pesquisa multi e interdisciplinares da agroecologia são bem equipadas para investigar os riscos indiretos e incertezas de longo prazo dos transgênicos enquanto componentes de sistemas agroecológicos que também contêm empresas de capital intensivo e o sistema internacional de mercados. Isto fornece o contexto em que os proponentes do princípio da precaução (caixa 4) enfatizam a importância do pluralismo metodológico (Lacey, 2006b); eles querem que todas as investigações relevantes para a avaliação da legitimidade das inovações sejam conduzidas, encaixando-se ou não na abordagem descontextualizada.
“Nenhum risco” e “nenhuma alternativa”
Defensores do uso dos transgênicos constantemente afirmam “nenhum risco”, o que quer dizer (sem mencionar algumas nuances importantes), “os transgênicos que foram comercializados, depois de passar por avaliações de risco suficientes, não representam nenhum risco sério (de saúde ou ambiental) desde que sejam utilizados de acordo com as regulamentações atuais”. Eles muitas vezes reivindicam autoridade científica quando afirmam: “não há prova científica que desafie ‘nenhum risco’”, e insinuam (quando não dizem claramente): “há provas científicas convincentes que apóiam ‘nenhum risco’”. Mas “nenhum risco” não tem bom apoio de provas científicas, mesmo que “nenhum risco direto” seja bem comprovado por investigações realizadas por meio da abordagem descontextualizada, pois riscos indiretos têm sido em grande parte ignorados nas pesquisas que estão sendo realizadas
.
“Nenhum risco” só ganha força total quando conjugado com “nenhuma alternativa”, quer dizer, “não há nenhuma forma alternativa de plantio que possa superar o papel fundamental que se prevê para os transgênicos no suprimento das necessidades de alimentos e nutrição do mundo”. Se “nenhuma alternativa” for verdade, então, eticamente, deveria haver maior tolerância para os riscos menos importantes que podem ser ocasionados pelo uso de transgênicos. Assim, questões sobre riscos e alternativas estão interligadas complexamente. Além do mais, como no caso de “nenhum risco”, a falta de evidências sobre alternativas é evidência para “nenhuma alternativa” apenas se investigações relevantes tiverem sido conduzidas. Eu acredito que há indicações convincentes sobre o potencial produtivo significativo da agroecologia (Lacey, 2006a: cap. 5 e as referências nesse texto; EMBRAPA, 2006), e sobre seu papel bem-sucedido para ajudar a suprir as necessidades de comida e nutrição em várias comunidades de pequenos fazendeiros, cujas necessidades são ignoradas na ordem econômica neoliberal predominante. Mesmo assim, aqueles que afirmam “nenhuma alternativa” raramente tentam refutar os resultados empíricos e os argumentos teóricos sobre a agroecologia. Entretanto, tendo em vista sua promessa de benefícios para os pobres e a falta de muitos dos supostos riscos dos transgênicos, vale a pena descobrir por meio de investigações empíricas qual é o potencial produtivo genuíno da agroecologia. Além do mais, a não ser que a pesquisa e desenvolvimento sobre a agroecologia aumentem muito, afirmações de “nenhuma alternativa”, e, portanto, de “nenhum risco”, continuarão sem ter apoio empírico adequado.
Já que estas reivindicações de “nenhum risco” e “nenhuma alternativa” não exprimem (pelo menos no momento) conhecimento científico objetivo, a autoridade da ciência será abusada quando invocada para apoiá-las, abusada, conscientemente ou não, a serviço dos interesses do capital e do mercado, pois estas reivindicações são cruciais para afirmar a legitimidade do uso disseminado e em expansão dos transgênicos. Entretanto, o abuso da autoridade da ciência pode não estar imediatamente visível quando se dá um privilégio praticamente exclusivo a pesquisas realizadas através da abordagem descontextualizada, pois então o uso das múltiplas estratégias necessárias para investigar “nenhum risco” e “nenhuma alternativa” adequadamente (incluindo algumas que não se encaixam na abordagem descontextualizada) tende a não ser considerado “ciência de verdade” (isto certamente não se fundamenta muito no “capital científico” – para usar o feliz termo de Pierre Bourdieu (2004) – que é acumulado e transmitido na maioria dos departamentos universitários de ciência). Por esta razão, além do fato de que ela não se encaixa facilmente nos projetos de grande escala do agribusiness, não se dá muita atenção à pesquisa sobre agroecologia e sobre os riscos ocasionados por estruturas e mecanismos socioeconômicos. Todavia, é essa pesquisa que se torna apropriada e necessária para compreender os fenômenos principais em questão, riscos indiretos e alternativas agrícolas.
Do caso dos transgênicos para a tecnociência em geral
A pesquisa e desenvolvimento dos transgênicos se tornaram instrumentos importantes para o crescimento nos setores do agribusiness e biotecnologia na economia internacional; eles também são instâncias exemplares de pesquisa, desenvolvimento e inovação na tecnociência. Considerar legítima a implementação de métodos transgênicos serve aos interesses que fomentam o crescimento econômico, daí a necessidade de aceitar reivindicações que fazem parte de suas condições de legitimação, como “nenhum risco” e “nenhuma alternativa”. Juntar evidências contra estas reivindicações poderia se tornar um obstáculo ao crescimento econômico. Assim, não surpreende que dentro da lógica do capital, pesquisas sobre as possibilidades dos transgênicos receberão prioridade sobre aquelas acerca das condições legitimadoras de seu uso
. Esta lógica parece ganhar justificação “científica”, já que instituições científicas tendem a endossar a concessão de privilégios para a abordagem descontextualizada e praticamente excluir o uso de estratégias alternativas, por exemplo, aquelas envolvidas na pesquisa agroecológica – efetivamente identificando, desta forma, a pesquisa “científica” com aquela realizada por meio da abordagem descontextualizada, e assim dando um estatuto científico virtualmente único para a tecnociência
. 
Priorizar o crescimento econômico reforça (e é reforçado por) dar estatuto científico praticamente único para a tecnociência e não levar o pluralismo metodológico a sério, e assim desconsiderar os tipos de assuntos que, quando ignorados ou apenas tratados como considerações tardias, muitas vezes levam ao enfraquecimento ou a ameaças à sustentabilidade social e ambiental. Se, ao contrário, consideramos a sustentabilidade como um objetivo primário, estar bem equilibrado com atividades econômicas que engendram bem-estar para todos os seres humanos reforça a necessidade do pluralismo metodológico para investigar todos os assuntos relevantes à legitimidade da implementação de inovações tecnocientíficas (como os transgênicos), incluindo os riscos indiretos e as alternativas. Isso também reforça colocar em primeiro lugar na agenda de pesquisa, em todos os campos da inovação tecnocientífica, perguntas como a primeira questão enunciada acima: “que métodos agrícolas, e em que combinações e com que variações, poderiam ser sustentáveis e suficientemente produtivos, quando acompanhados por métodos viáveis de distribuição, para responder às necessidades de alimentação e nutrição de toda a população mundial no futuro próximo?”
O espaço de alternativas
Eu sugiro que fazer isto envolve localizar cada classe proposta de inovações tecnocientíficas (por exemplo, transgênicos, nanotecnologia) – assim como cada uma de suas instâncias particulares: por exemplo, variedades resistentes a herbicidas, uso de nanopartículas em tintas – num espaço de alternativas. O que é o espaço de alternativas? Isso dependerá de quais são os benefícios propostos (antecipados). No caso dos transgênicos, este espaço é relativamente fácil de especificar – quais são as possíveis formas alternativas de suprir as necessidades de alimentação e nutrição do mundo no futuro próximo? Este benefício tem valor universal.
Quando o suposto benefício é suprir uma necessidade particular (fome, desnutrição, doenças, produção de energia), esforços para identificar o espaço de alternativas devem levar em conta o fato de que os objetos que constituem a inovação não são apenas físicos (biológicos) e abertos para a investigação dentro da abordagem descontextualizada, mas também objetos sócio-econômicos, cujos efeitos não podem ser investigados adequadamente através da abordagem descontextualizada. Isto requer investigações sob estratégias apropriadas: qual é o contexto causal histórico e socioeconômico da existência e manutenção do problema? A solução proposta para o problema lida com as causas que criaram e mantêm o problema
? A solução proposta será implementada no mesmo sistema que gera estas causas e, se for o caso, será que ela fortalecerá ou aliviará o problema, ou será que ela criará problemas novos (de seriedade igual ou pior)? Ela terá efeitos positivos nos interesses e valores daqueles que sofrem a necessidade? Qual é o seu desempenho, em relação a estes assuntos, comparada a alternativas possíveis que são cogitadas por aqueles que investigam o nexo causal do problema?
A inovação tecnocientífica normalmente ocorre em contextos onde estas perguntas não são feitas. A tecnociência tende a abordar os problemas definindo-os de forma que os abrem para soluções por meio de inovações tecnocientíficas – ou talvez ela se concentre em problemas que podem ter uma “solução” tecnocientífica –, reduzindo cada problema a um conjunto de problemas discretos, todos definidos em termos físicos, químicos, bioquímicos ou biológicos, dissociados do nexo causal socioeconômico em que os problemas estão localizados. Todavia, este nexo pode unir as várias dimensões de um problema num todo que pode ser tratado por meio de pesquisas conduzidas sob estratégias apropriadas, e talvez nem todas elas se encaixem na abordagem descontextualizada. A abordagem da tecnociência efetivamente pressupõe que este não é o caso, mas determinar se este é ou não o caso é, de forma ampla, uma questão aberta a evidências empíricas.
Isto é muito bem ilustrado pelo caso do “arroz dourado”, um transgênico que produz beta-caroteno no endosperma do arroz. Ele foi proposto como uma solução para o problema de deficiência de vitamina A nas dietas de muitas crianças pobres em regiões empobrecidas do mundo. Mas a falta de vitamina A é um componente da desnutrição, que, por sua vez, é mantida (se é que não é causada) pelo sistema socioeconômico predominante e as forças políticas aliadas a ele (Lacey 2006: cap. 3, seção 3). O arroz dourado só será um componente plausível para a solução do problema da desnutrição se pudermos lidar com todas as dimensões da desnutrição, uma a uma, de forma similar e na prática juntar todas elas, e se pudermos alcançar todas as possibilidades de sementes investigando-as apenas como objetos biológicos, e não também como objetos socioeconômicos. Mesmo que a ingestão regular de arroz dourado reduza a deficiência de vitamina A, o desenvolvimento do arroz dourado não levará a este acontecimento a não ser que as famílias das crianças em questão tenham os meios econômicos para comprar o arroz
. O arroz dourado, sem mudanças socioeconômicas fundamentais, não pode resolver o problema da deficiência de vitamina A, e ele praticamente não toca no problema maior da desnutrição. Além do mais, por exemplificar a pesquisa realizada por meio da abordagem descontextualizada, a pesquisa biotecnológica que produziu o arroz dourado não utiliza as estratégias necessárias para explorar (por exemplo) soluções agroecológicas potenciais para o problema. Ela também não consegue lidar, por um lado, com a afirmação de que a desnutrição generalizada foi causada pela introdução de modernos métodos agrícolas monocultores com uso intensivo de produtos químicos que substituíram métodos mais antigos que têm muitas características em comum com a agroecologia; e, pelo outro lado, com os efeitos (sejam positivos ou negativos) da transformação da agricultura em regiões empobrecidas que seria necessária para cultivar o arroz dourado em grande escala.
Neste caso, o espaço de alternativas precisa incluir não apenas formas de agricultura convencionais e orientadas para transgênicos – as formas cujas características centrais são fundamentadas pela tecnociência – mas também a agroecologia e várias formas de cultivo orgânico, que podem utilizar objetos e procedimentos tecnocientíficos, mas cujas características definidoras não dependem disto. Senão nem todas as questões relevantes para julgar a legitimidade das inovações serão tratadas. Quando elas forem tratadas, talvez a pesquisa sobre agroecologia não tenha prioridade menor do que a sobre transgênicos, pois não haverá uma presunção
 que as inovações tecnocientíficas são a chave para obter desenvolvimentos agrícolas relevantes.
Os objetos tecnocientíficos são sempre caracterizados em termos físicos, químicos, bioquímicos, eletrônicos, nanotecnológicos, etc. – os termos pertinentes para compreender como eles foram construídos e como se explica sua eficácia, a caracterização que se encaixa facilmente com uma descrição dos efeitos imediatos de seu uso que são considerados benefícios e aqueles que podem ocasionar riscos diretos. Em geral, entretanto, ao se especificar o espaço de alternativas, eles também devem ser caracterizados como objetos socioeconômicos que terão um papel em atividades sociais, que podem ter efeitos de longo alcance que não podem sequer ser antecipados quando se limita as pesquisas àquelas que se encaixam na abordagem descontextualizada. As abordagens, sem dúvida, incluirão (e devem incluir) alternativas tecnocientíficas: no caso da energia, por exemplo, usos de combustíveis fósseis, biocombustíveis, energia nuclear, energia eólica e solar, etc.; mas também alternativas que (apesar de poderem ter aspectos tecnocientíficos) são caracterizadas principalmente em termos de sua capacidade de reduzir o uso de energia por meio de rearranjos socioeconômicos
.
O espaço de alternativas precisa ser caracterizado adequadamente para que investigações empíricas relevantes para tratar da questão, “Que alternativa, considerando todas as coisas, é a melhor alternativa?”, possam ser realizadas, e com variações que dependem de como se deve pensar “melhor” no contexto de locais e perspectivas de valores diferentes. Hoje em dia, com a redução da ciência à tecnociência, o espaço de alternativas tende a ser tão estreito que inclui apenas as alternativas que poderiam ser realizadas na trajetória das formas de capitalismo atualmente dominantes. Ele é restrito àquilo que é aceitável a interesses socioeconômicos particulares; e parece que, às vezes, esta restrição é considerada uma condição de legitimidade. Então, os resultados da pesquisa empírica são limitados pelo papel (interferência?) desempenhado por estes interesses, e outras alternativas são descartadas, não por que – durante a investigação empírica – elas são consideradas impossíveis de realizar, mas por que elas não são consideradas dignas de investigação
. O espaço de alternativas, nesta situação, é identificado sem se considerar assuntos de sustentabilidade como parâmetros importantes. Isto deixa questões sobre legitimidade nas mãos dos poderes predominantes, em vez de serem baseadas em resultados empíricos quando possível. Por outro lado, o objetivo de desenvolver um novo equilíbrio entre sustentabilidade e arranjos socioeconômicos que melhoram o bem-estar humano em geral levaria à identificação do espaço de alternativas de tal forma que atividades científicas seriam desenvolvidas para melhorar a incorporação dos três valores das práticas científicas: objetividade, neutralidade e autonomia.
Tensões ligadas a valores sociais, princípios éticos e perspectivas sobre práticas sociais
As tensões descritas em termos gerais na primeira seção deste artigo relacionadas a prioridades de pesquisa e assuntos metodológicos estão, como vimos, todas presentes nas controvérsias sobre transgênicos. Este também é o caso da tensão fundamental relacionada aos valores refletidos nas práticas científicas. Quando a ciência se torna virtualmente idêntica à tecnociência, como ocorre na lógica do capital (na “ciência de interesses privados”), os valores tradicionais da ciência – objetividade, neutralidade e autonomia – são enfraquecidos (ver Krimsky, 2003). Agora eu desenvolverei comentários feitos acima na subseção “‘nenhum risco’ e ‘nenhuma alternativa’”. A objetividade é enfraquecida porque (sem a percepção da necessidade do pluralismo metodológico) as autoridades científicas endossam reivindicações como “nenhum risco”, “nenhuma alternativa” e “uma inovação promissora está prestes a ser implementada”, reivindicações que não podem ser tratadas adequadamente dentro das limitações das metodologias tecnocientíficas (todas encaixando-se na abordagem descontextualizada). Quando a autoridade da ciência é colocada por trás de “não há evidência científica da existência de riscos sérios”, por exemplo, ela normalmente engana ao insinuar que evidências científicas convincentes apóiam a tese de que não há riscos significativos. Quando é colocada por trás de, por exemplo, “estamos prestes a resolver os problemas de alimentação e nutrição dos pobres nos países emergentes”, ela torce para que sua platéia suponha (falsamente) que há evidências fortes para apoiar isto, ainda que a confiança expressa em enunciados como este apenas reflita expectativas (não confirmadas), ou meras esperanças, de que “a tecnociência vai resolver”. E, quando colocada por trás de “não há alternativas”, ela chega perigosamente perto de identificar isto com “não há alternativas dentro da trajetória do capital e do mercado” (Lacey, 2006a: cap. 5, seção 6). Nestas situações, mal se consegue distinguir o discurso da ciência da retórica da propaganda – como se o objetivo de proferir os enunciados fosse produzir certos efeitos desejados (ou rebater oposição) independentemente da existência de testes de acordo com a objetividade. Para enfrentar esta retórica, Pestre (2008) sugere enfaticamente que adotemos “o dever da objetividade”.
Além do mais, a neutralidade e a autonomia não conseguem mais funcionar como ideais reguladores, porque os resultados científicos que são realmente obtidos, apesar de se conformarem à objetividade, em sua aplicação servem especialmente bem a interesses comerciais, muitas vezes em detrimento de outros interesses menos poderosos e, como discutido acima, por que não apenas prioridades de pesquisa, mas também as metodologias privilegiadas na pesquisa se tornam subordinadas a interesses comerciais. É claro que esta não é a última palavra, pois sem dúvida muitos cientistas consideram estes valores fora de moda, relíquias do passado
. Mas, então não se pode dizer que a ciência mostre independentemente que projetos envolvendo inovação tecnocientífica são os únicos projetos viáveis. Especialmente a autonomia, como eu a caracterizei acima (caixa 1) como um valor das práticas científicas, tende a ser vista como uma relíquia do passado (ver também a nota 20). Em nossos tempos individualistas, este tipo de autonomia não é muito bem compreendido nem aceito: em vez disso, a autonomia é normalmente entendida hoje em dia em termos da ausência de restrições externas à escolha individual. Muitos cientistas aferram-se à autonomia pessoal, eles querem estar livres para fazer qualquer pesquisa que quiserem, sob quaisquer auspícios que escolherem. Podemos nos perguntar por que os cientistas tendem a usar sua autonomia pessoal para enfatizar questões ligadas à eficácia mais do que à legitimidade – mesmo que eles afirmem que a ciência é capaz, em princípio, de abranger todos os fenômenos; e isto inclui fenômenos sociais e ecológicos?
As tensões e os valores sociais contestados
Dentro da lógica do capital, como afirmei e ilustrei com o caso dos transgênicos, a ciência tende a ser reduzida à tecnociência, e suas estratégias de pesquisa àquelas que se encaixam na abordagem descontextualizada. Entretanto, não é apenas dentro da lógica contemporânea do capital que muitos cientistas pensam que faz parte da natureza da ciência adotar a abordagem descontextualizada. Isto acontece desde o princípio da ciência moderna no século XVII. Às vezes o compromisso com uma metafísica materialista está por trás disto, tanto antigamente quanto agora (Lacey, 1998: caps. 1 e 5; 2009). Entretanto, como argumentei detalhadamente em outros lugares (Lacey, 1999: cap. 6; 2008c: parte I), mais importante é o fato – já antecipado por Bacon em seu famoso “conhecimento é poder” – que adotar a abordagem descontextualizada tem relações, que se reforçam mutuamente, com um conjunto de valores sociais sobre o controle de objetos naturais, que chamarei de valores do progresso tecnológico
. Estes valores incluem (caixa 3): conferir alto valor ético e social à expansão do alcance da capacidade humana de exercer controle sobre objetos naturais, especialmente quando incorporados em inovações tecnocientíficas; a inovações que aumentam a penetração de tecnologias (objetos, sistemas, soluções de problemas) cada vez maior em cada vez mais domínios das vidas (cotidiana e doméstica), experiências e instituições modernas; e à definição de problemas em termos que permitam soluções tecnocientíficas. Possuir estes valores também envolve não subordinar o valor do controle dos objetos naturais sistematicamente a quaisquer outros valores éticos e sociais, mas, ao contrário, dar legitimidade prima facie à implementação de inovações tecnocientíficas, mesmo tolerando um grau considerável de perturbação social e ambiental em seu favor.
	Valores do Progresso Tecnológico

	· Alto valor ético para a expansão do alcance das capacidades humanas de exercer controle sobre objetos naturais, especialmente em termos de inovações tecnológicas.
· Alto valor ético para inovações que aumentam a penetração de tecnologias cada vez maior em cada vez mais domínios das vidas cotidianas, experiências e instituições, e à definição de problemas em termos que permitam soluções tecnocientíficas.
· Não subordinar o valor do controle dos objetos naturais sistematicamente a quaisquer outros valores éticos e sociais mas, ao contrário, adotar o princípio ético da pressuposição de legitimidade das inovações tecnocientíficas: normalmente, a não ser que existam provas científicas da possibilidade de riscos sérios, é legítimo implementar – sem demora – aplicações eficazes de conhecimento científico confirmado objetivamente, mesmo tolerar um grau de perturbação social e ambiental em seu favor.  
CAIXA 3


Em tempos recentes, interesses comerciais (e militares) se tornaram os principais abastecedores dos valores do progresso tecnológico; isto não apenas fortaleceu sua incorporação pela sociedade, mas também levou, muitas vezes, a sua interpretação tendo em vista sua contribuição para a promoção dos valores do capital e do mercado. Ao mesmo tempo, afirma-se que possuir os valores do progresso tecnológico é coerente e, supostamente, racionalmente justificado apelando-se a pressuposições como as seguintes:
· A inovação tecnocientífica constante expande o potencial humano e fornece benefícios que podem ser disponibilizados para todos os seres humanos.
· Soluções tecnocientíficas podem ser encontradas para virtualmente todos os problemas práticos (da medicina, agricultura, comunicações, transportes, fornecimento de energia, etc.), incluindo aqueles causados pelos “efeitos colaterais” das próprias implementações tecnocientíficas.
· Para a maioria destes problemas existem apenas soluções tecnocientíficas.
· Os valores do progresso tecnológico representam um conjunto de valores universais que deve ser parte de qualquer perspectiva de valores viável hoje em dia – não há alternativas viáveis.
Eu chamo estas afirmações de “pressuposições”; elas tendem a ser tratadas praticamente como truísmos, que devem ser seguidos, mas não questionados por aqueles que tomam as decisões nas instituições hegemônicas da sociedade contemporânea, como se a consistência com eles fosse integral para a realização da investigação científica. Elas raramente são questionadas na formulação de políticas agrícolas, dando assim credibilidade às afirmações de que os transgênicos são cruciais para qualquer agricultura do futuro que possa ter esperança de suprir as necessidades de alimentação e nutrição do mundo, que se pode desenvolver transgênicos que contribuam para o combate de problemas até então intratáveis da agricultura em regiões empobrecidas, que seus riscos não precisam ser levados muito a sério, e que práticas como a agroecologia podem ser ignoradas (Lacey, 2006a). Mas estas propostas são, em termos gerais, factuais; elas podem ser investigadas empiricamente – entretanto, elas claramente não podem ser investigadas adequadamente sob estratégias que se encaixem na abordagem descontextualizada. Quando se identifica a pesquisa “científica” com a que é conduzida na abordagem descontextualizada, não pode haver investigação “científica” destas afirmações (ver nota 10). Isto exacerba as ameaças à objetividade mencionadas acima. Quando estas propostas são tratadas como truísmos, em vez de serem sujeitas apropriadamente à pesquisa empírica, elas são tratadas – de forma contrária à objetividade – como se fossem aceitas em nome da ciência, ainda que evidências relevantes não tenham sido encontradas (ou sequer procuradas) para elas. A não ser que o pluralismo metodológico seja aceito, e que a pesquisa seja conduzida sob uma variedade apropriada de estratégias, provas relevantes para o teste empírico destas pressuposições não podem ser obtidas.
Como foi observado acima, manter os valores do progresso tecnológico reforça a adoção virtualmente exclusiva da abordagem descontextualizada na pesquisa científica. Este é um reforço poderoso, pois estes valores encontram grande incorporação na maioria das principais instituições econômicas, sociais e políticas contemporâneas. Entretanto, há grupos que possuem valores que contestam os valores do progresso tecnológico
, grupos que estão buscando um equilíbrio diferente entre sustentabilidade social e ambiental e a atividade econômica que melhore o bem-estar humano. Estes grupos incluem aqueles que endossam o Princípio da Precaução, cuja justificação inclui os valores (entre outros) dos direitos humanos universais, responsabilidade ambiental, igualdade inter e intrageracional, e democracia participativa, assim como aqueles (por exemplo, muitos dos movimentos que participam do Fórum Social Mundial) que mantêm os valores da participação popular, que incluem (ver Caixa 4), além dos valores ligados à sustentabilidade, valores como solidariedade, o bem-estar de todas as pessoas em vez da primazia da propriedade e do mercado, a emancipação humana, e o fortalecimento da pluralidade e diversidade dos valores sociais
. Quando estes valores são mantidos, é provável que a justificativa pelo pluralismo metodológico seja mais aparente, e esta é uma condição necessária (mas não suficiente) para uma expressão mais adequada da objetividade, neutralidade e autonomia
.
As tensões e conflitos éticos fundamentais
Buscar o crescimento econômico, numa forma que subordina completamente a sustentabilidade social e ambiental a ele, levou à atual crise ambiental e coloca obstáculos para a sua superação, pois ela dificulta pensar na criação de um novo tipo de equilíbrio entre a atividade econômica que sirva bem tanto ao bem-estar humano quanto à sustentabilidade. A tensão entre priorizar o crescimento econômico e lutar por um novo tipo de equilíbrio tem reflexos – e causas parciais – na forma em que as atividades científicas são conduzidas. Eu afirmei que estes reflexos não envolvem apenas prioridades para a pesquisa científica, mas também assuntos metodológicos (a exclusividade da abordagem descontextualizada, ou o pluralismo metodológico), todos com raízes na questão de se os valores tradicionais das práticas científicas devem ser subordinados aos valores do progresso tecnológico (reforçados pelos do capital e do mercado) ou não. Sugestões de que a tensão também reflete conflitos sobre a posição ética fundamental que deve ser trazida para a pesquisa científica (Lacey, 2008a) já estão presentes no texto acima. Eu as explicitarei agora.
Eu incluí, nos valores do progresso tecnológico, que o valor das inovações tecnocientíficas não seja subordinado sistematicamente a qualquer outro valor social (incluindo a sustentabilidade social e ambiental). Na prática, isto é inseparável de adotar o princípio ético que chamarei de princípio da pressuposição da legitimidade das inovações tecnocientíficas (ver caixa 3): normalmente, a não ser que existam provas científicas da possibilidade de riscos sérios, é legítimo implementar – sem demora – aplicações eficazes de conhecimento científico confirmado objetivamente, e mesmo tolerar um grau de perturbação social e ambiental em seu favor (“científico” aqui é interpretado em termos da abordagem descontextualizada, e então apenas riscos diretos são normalmente investigados antes da implementação). Este princípio é inteiramente oposto ao Princípio da Precaução, que propõe atrasos na implementação de inovações tecnocientíficas para a realização de pesquisas adequadas sobre o conjunto completo de riscos (incluindo riscos indiretos) e alternativas (COMEST, 2005; Lacey, 2006b)
. O Princípio da Precaução é inseparável da posição ética mais geral de que é irresponsável participar do tipo de pesquisa que leva a inovações tecnocientíficas, a não ser que pesquisas rigorosas e sistemáticas de dimensões comparáveis sobre as conseqüências (riscos) ecológicas e sociais a longo prazo de sua implementação, levando em conta as condições socioeconômicas das implementações planejadas, sejam conduzidas, e a não ser que pesquisas adequadas, localizadas num espaço de alternativas bem escolhido e pertinentes para a avaliação do valor social geral (benefícios) das implementações, seja conduzida.
	O Princípio da Precaução

	· Pratique a cautela em face da implementação de inovações tecnocientíficas. 
· Adie a implementação até obter os resultados de pesquisas sobre possíveis riscos sociais e ambientais a longo prazo, levando não apenas mecanismos biológicos, químicos e físicos em conta, mas também o contexto socioeconômico das implementações planejadas.
· A seriedade de riscos possíveis é avaliada sob a luz de valores ético/sociais como a sustentabilidade social e ambiental, os direitos humanos universais, a igualdade inter- e intrageracional, a democracia participativa e (para alguns) os valores da participação popular.
· Ligado a uma posição ética geral: é irresponsável participar do tipo de pesquisa – por exemplo, em biotecnologia ou nanotecnologia – que leva a inovações tecnocientíficas, a não ser que pesquisas rigorosas e sistemáticas de dimensões comparáveis sobre as conseqüências (riscos) ecológicas e sociais a longo prazo de sua implementação, levando em conta as condições socioeconômicas das implementações planejadas, sejam conduzidas, e a não ser que pesquisas adequadas pertinentes para a avaliação do valor social geral (benefícios) das implementações sejam conduzidas. 
CAIXA 4


Perspectivas que moldam abordagens de práticas sociais
As diferentes perspectivas éticas, combinadas com a defesa dos valores sociais com os quais elas estão respectivamente ligadas, fundamentam abordagens opostas para as práticas e responsabilidades sociais. Quando se prioriza o crescimento econômico, vemos o fortalecimento da perspectiva de procurar inovações tecnocientíficas para servir a interesses políticos e soluções tecnocientíficas para problemas; não apenas para a geração de inovações médicas, energéticas, agrícolas e de comunicações, por exemplo, mas também para resolver a atual crise ambiental. Esta perspectiva fundamenta a atitude de que “não há alternativas” à tecnociência e do que é permitido dentro da trajetória do capital e do mercado; e que se a implementação de inovações tecnocientíficas causa problemas ambientais, inovações tecnocientíficas posteriores fornecerão a solução para os problemas – podemos então aspirar ao “crescimento sustentável”. Por outro lado, aqueles que buscam um novo equilíbrio entre sustentabilidade e atividade econômica que sirva ao bem-estar humano afirmam que não é científico (ou seja, não é apoiado por provas empíricas) enfatizar tanto as soluções tecnocientíficas para os problemas, e ver a tecnociência como a única chave para a elaboração de políticas, em vez do conjunto total (de forma mais geral) de resultados obtidos objetivamente por pesquisas realizadas sob o pluralismo metodológico. Eles não negam a importância da tecnociência, mas mantêm que descobrir que alternativas que podem existir para servir o bem-estar humano está aberto a investigações empíricas, incluindo aquelas conduzidas sob estratégias ligadas aos valores sociais da sustentabilidade e da participação popular. Além do mais, para eles, qualquer busca de soluções de problemas (por exemplo, a fome disseminada no mundo) precisa estar envolta por uma análise causal de como o problema surgiu e é mantido que não exclua a consideração das estruturas e programas do capital e do mercado como parte do conjunto de causas potenciais – senão, “soluções” tecnocientíficas podem ser implementadas sem afetar as causas do problema, o que as condenaria desde o começo. Em vez de tratar propostas de políticas públicas em termos de “crescimento sustentável” (pois isso pressupõe que o crescimento per se não é parte do problema), eles tentam identificar – através de deliberações democráticas (em que alguns prevêem que os novos arranjos podem surgir dialeticamente das práticas dos movimentos populares e de seus aliados (Lacey, 2006a: cap. 6)) – arranjos sociais em que um novo equilíbrio se torna possível entre a sustentabilidade e as atividades econômicas que servem o bem-estar humano.
As responsabilidades dos cientistas
Tendo em vista a segunda perspectiva, vemos que a identificação da ciência com a tecnociência, e, assim, a virtual exclusividade da pesquisa conduzida dentro da abordagem descontextualizada, reforçada pelos valores do progresso tecnológico, fundamenta uma visão inadequada da responsabilidade dos cientistas, qua cientistas. De acordo com esta visão inadequada, é comum dizer que a crise ambiental e a desigualdade na distribuição dos benefícios derivados da ciência não fazem parte da responsabilidade dos cientistas enquanto tais, e que em problemas de aplicação a responsabilidade dos cientistas é apenas fornecer conhecimento objetivo para a criação de aplicações, em princípio imparcialmente em relação a perspectivas de valores (Forge, 2008). Como o conhecimento é realmente usado não é responsabilidade dos cientistas, já que isto está fora de seu poder, e os cientistas nada podem fazer se aqueles que têm o poder para utilizar o conhecimento científico, por exemplo, governos e grandes corporações, o fizerem de forma que não concorde com a neutralidade. Isto não é suficiente. Eu sugiro que faz parte da responsabilidade dos cientistas perceberem as condições socioeconômicas da produção do conhecimento científico e do espaço de alternativas, e garantir que, quando o conhecimento científico é aplicado, todo conhecimento relevante seja gerado e considerado – e, quando não for, insistir que mais pesquisas sejam realizadas, ou (pelo menos) não emprestar a autoridade da ciência a propostas que não foram pesquisadas adequadamente.
Dois tipos de questões estão envolvidos quando se aplica o conhecimento científico: eficácia e legitimidade. Eficácia: uma aplicação funcionará nas condições em que ela será implementada? Legitimidade: é legítimo implementá-la nestas condições? A legitimidade envolve questões de valores éticos – mas também questões de conhecimento, por exemplo, de efeitos colaterais, divisão igualitária de benefícios, e métodos alternativos de produção. Mas obter entendimento destes fenômenos não tem sido uma questão urgente ou prioritária para as instituições científicas, um entendimento que poderia fundamentar esforços para corrigi-los – e só agora, com a crise ambiental diante de nós depois que o dano já foi causado, é que pesquisas abrangentes estão sendo realizadas sobre o dano que ocorreu e os riscos que ainda não foram enfrentados
. Ainda assim, a maioria destas pesquisas não fornece, de forma sistemática, estratégias que não se encaixem na abordagem descontextualizada. Além do mais, refletindo as pressuposições dos valores do progresso tecnológico (descritos acima), elas freqüentemente envolvem basicamente usar as próprias inovações tecnocientíficas numa tentativa de corrigir problemas ambientais, submetendo, desta forma, a resolução destes problemas ao serviço dos interesses do capital
. As prioridades científicas têm dado muito mais atenção a questões de eficácia do que legitimidade. Então, para entender a crise ambiental e a desigualdade da distribuição dos “bens” científicos, precisamos levar em conta não apenas os interesses especiais associados com as implementações, mas também o fato de que o conhecimento científico que pode nos ajudar com questões de legitimidade é muito subdesenvolvido. Isto foi ilustrado pelo caso dos transgênicos, sobre o qual eu argumentei que questões de legitimidade precisam ser investigadas usando várias abordagens metodológicas complementares – não apenas a abordagem descontextualizada, cuja pesquisa em biologia molecular que levou ao desenvolvimento dos transgênicos é exemplar, mas também a pluralidade de metodologias necessária para investigar a agroecologia – uma investigação que é necessária não apenas para explorar o potencial de uma forma alternativa de agricultura (que não usa transgênicos e não é fundamentada centralmente por desenvolvimentos tecnocientíficos), mas também para explorar os riscos dos transgênicos que surgem por causa de seu papel na geração de crescimento econômico.
A responsabilidade dos cientistas enquanto cientistas envolve conduzir investigações usando a variedade completa de abordagens metodológicas necessária para fornecer o conhecimento pressuposto em juízos de legitimidade, e também o conhecimento que pode contribuir para reverter a intensificação da crise ambiental. Exercê-la não é compatível com o controle das instituições e organizações científicas pelo interesse dos valores do progresso tecnológico sem que ele seja contrabalançado por uma forte representação daqueles que endossam o Princípio da Precaução e sua visão ética da responsabilidade. Assim, exercê-la bate de frente com os interesses que enfatizam o crescimento econômico. Entretanto, a não ser que ela seja exercida, levando em conta todas as dimensões que eu identifiquei, os cientistas serão cúmplices dos projetos sociais que perpetuam e ampliam a crise da sustentabilidade social e ambiental (além do mais, a não ser que ela seja exercida, os valores tradicionais da atividade científica – objetividade, neutralidade e autonomia – realmente se tornarão relíquias do passado). É claro que simplesmente propor este argumento não é suficiente para mudar as coisas. Entretanto, o que quero dizer é que lidar com a crise ambiental que enfrentamos hoje em dia requer que os cientistas exerçam sua responsabilidade da forma que esbocei. Apoiar seus valores tradicionais também indica a aceitação destas responsabilidades. 
Tensões em Práticas e Instituições Científicas Ligadas ao Conflito entre Crescimento Econômico e Sustentabilidade
	
	crescimento econômico priorizado em relação à sustentabilidade social e ambiental
	novo equilíbrio buscado entre atividade econômica e sustentabilidade

	valores da ciência:    Objetividade (O), Neutralidade (N), Autonomia (A)
	Subordinados a interesses comerciais. N enfraquecida, A não é opção, O ameaçada.
	O fortalecida; possivelmente aproxima-se mais de N; A reinterpretada de forma a se tornar uma opção.

	metodologia
	Abordagem descontextualizada usada quase exclusivamente.
	Pluralismo metodológico; estratégias escolhidas para se “encaixar” ao objeto de investigação, e não por causa da possibilidade de redução àquelas incluídas na abordagem descontextualizada.

	Prioridades de pesquisa
	Inovações tecnocientíficas, sua multiplicação e implementação – assim como pesquisa “fundamental” realizada na abordagem descontextualizada.
	Causas da devastação social e ecológica e barreiras a práticas sustentáveis; obter conhecimento que possa ajudar práticas sustentáveis – sem rejeitar um lugar para a pesquisa “fundamental” conduzida dentro da abordagem descontextualizada.

	valores sociais
	Valores do progresso tecnológico, interpretados tendo em vista os valores do capital e do mercado.
	Valores da sustentabilidade social e ecológica, que podem ser interpretados tendo em vista os valores de movimentos sociais que desafiam concepções de desenvolvimento que enfatizam o crescimento per se, e as várias perspectivas de valores que interpretam o objetivo de participação popular.

	perspectiva/modo de vida 
	Buscar soluções tecnocientíficas, incluindo para os aspectos da crise ambiental atual como o aquecimento global. Não há alternativas – à tecnociência, àquilo que é permitido dentro da trajetória do capital e do mercado. O “crescimento sustentável” é necessário.
	A ênfase em soluções tecnocientíficas não é científica. Que alternativas pode haver é uma questão aberta à investigação empírica, cujas estratégias estão ligadas aos valores da sustentabilidade e participação. Substituir o foco em “crescimento sustentável” por arranjos onde um equilíbrio “melhor” é possível entre a sustentabilidade e a atividade econômica.

	Ética
	Princípio da pressuposição da legitimidade das inovações tecnocientíficas.
	Princípio da precaução.

	espaço de alternativas 
	Limitado àquelas possibilidades que poderiam ser realizadas na trajetória de sistemas econômicos que enfatizam o crescimento econômico.

CAIXA 5
	Identificado com uma visão que permita uma incorporação mais completa de O, N e A.
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� Sobre as conseqüências humanas e sociais da crise ambiental, ver Shrader-Frechette (2007).


� Esta concepção é desenvolvida com detalhes em Lacey (1998; 1999; 2005; 2008c).


� Garcia (2006, 2007), enfocando principalmente a biotecnologia, fornece uma descrição inspirada deste fenômeno e de seu desenrolar histórico nas décadas recentes, quando a ciência ficou cada vez mais ligada (e até subordinada) a interesses corporativos, políticos e militares, e com o que eu chamo abaixo (Caixa 3) de “valores do progresso tecnológico”. Pestre (2008), com rica documentação, também analisa esta história, e discute as dificuldades colocadas por este fenômeno para “o gerenciamento democrático da tecno-ciência, e de produtos tecno-científicos, na e pela sociedade”.


� Esta seção resume argumentos expostos detalhadamente em Lacey (2006a), e documentados exaustivamente nessa obra.


� Eu não discutirei esta questão neste artigo. Ela é discutida em Lacey (2006a): cap. 3.


� Muitas vezes um transgênico (objeto biológico) existe apenas por causa de seu papel socioeconômico. As relações sociais de produção de tecnologia de transgênicos, e do conhecimento que a baseia, são as mesmas do seu uso – e não é preciso adicionar muitas qualificações para levar em conta que algumas pesquisas com transgênicos são conduzidas por cientistas com motivações genuinamente humanitárias. Não é apenas uma questão dos usos que a tecnologia dos transgênicos pode ter, como se alguns riscos fossem derivados não da tecnologia em si, mas dos usos que ela tem. Um transgênico é apenas um objeto, simultaneamente biológico e socioeconômico, e a comunidade científica tem responsabilidade por todos os seus usos antecipados e previsíveis.


� Para detalhes sobre agroecologia e várias referências, ver Lacey (2006a: cap. 5) e também EMBRAPA (2006).


� Para detalhes sobre riscos, ver Lacey (2006a: cap. 4; 2008c: cap. 10).


� Às vezes não é apenas uma questão de prioridades. Há casos de corporações usando seus direitos de propriedade intelectual sobre várias sementes transgênicas para impedir que se realizem pesquisas sobre os riscos que o uso comercial dessas variedades pode acarretar, negando licenças para o uso de suas sementes em experimentos realizados por grupos independentes para avaliar seus riscos potenciais (Dalton & Diego, 2002).


� Como mencionado acima, hoje em dia é comum simplesmente assumir que a ciência é idêntica à tecnociência nas principais instituições científicas e agências de financiamento (nota 3). Então, é claro, faz parte da “ciência” que a pesquisa seja conduzida dentro da abordagem descontextualizada. Assim, desta perspectiva, será estranho dizer que esta pesquisa foi priorizada à custa de pesquisas realizadas sob estratégias que não se encaixam na abordagem descontextualizada (por exemplo, agroecológica). Mas, então, os assuntos que eu chamei de pertinentes para a legitimidade são, por definição da palavra “ciência”, fechados à investigação “científica” – e assim a “ciência” não tem nenhuma autoridade em relação a eles (quando cientistas reivindicam autoridade sobre estes assuntos eles estariam violando a objetividade). Parece-me enganoso definir efetivamente “ciência” de forma que deixe assuntos importantes que podem ser investigados empiricamente de forma sistemática com resultados que se conformam com a norma da objetividade fora do que é considerado “ciência”. Estas investigações não deixam de ter importância só por que não se aplica o rótulo “ciência” a elas, nem são seus resultados menos testáveis empiricamente ou passíveis de serem aceitos de acordo com a objetividade. Todavia, nada em meu argumento depende de quais investigações são rotuladas de “científicas” e quais não são. O que quero dizer é que “investigações empíricas sistemáticas cujos resultados se conformam com as normas da objetividade” não é redutível a “pesquisa conduzida dentro da abordagem descontextualizada” (e, assim, à “tecnociência”), e sim admitem um papel para um pluralismo de estratégias que inclui aquelas da abordagem descontextualizada, mas não se limita a elas.


� Ela removerá as causas ou apenas enfrentará os sintomas? (Beck, 1992).


� Ou que existam programas de assistência para sua distribuição grátis – mas programas de assistência servem no máximo para lidar com emergências de curto prazo, não problemas crônicos.


� Quando se realiza a pesquisa, em muitas situações, inovações tecnocientíficas podem ser implementadas legitimamente. E práticas que não são fundamentalmente tecnocientíficas podem, quando for conveniente, utilizar algumas inovações tecnocientíficas. A agroecologia, por exemplo, pode utilizar muitas descobertas biotecnológicas – por exemplo, técnicas de análise genômica que podem ajudar na seleção de sementes de cultivo. O que quero dizer é que não há nenhuma razão – enraizada na natureza da pesquisa científica – para presumir, antes de realizar a pesquisa em questão, que elas serão. Meu argumento não é contra a realização de pesquisa tecnocientífica, mas sim que ela seja conduzida no contexto da exploração de um espaço de alternativas apropriado. Nem sempre haverá alternativas como a agroecologia, quero dizer, uma alternativa para uma prática humana básica e essencial, cujos detalhes “técnicos” são fundamentados por resultados objetivos obtidos sob estratégias que não se encaixam totalmente na abordagem descontextualizada.


� Eu não quero dizer que os dois conjuntos de alternativas sejam independentes. As inovações tecnocientíficas que são cogitadas podem refletir os valores e interesses de seus usuários em potencial. Isto é importante para as reflexões de Feenberg sobre a “democratização da tecnologia”, por exemplo, em Feenberg (2006). Isto também é importante para tratar das tensões discutidas neste artigo.


� Isto explica por que a primeira pergunta que eu coloquei sobre a legitimidade no caso dos transgênicos não tem um papel importante na maioria das pesquisas da ciência de variedades agrícolas.


� Eu duvido que qualquer cientista afirme que a objetividade é uma relíquia do passado, porque isto seria equivalente a reconhecer que a autoridade que a ciência reivindica não tem as credenciais necessárias para apoiar a racionalidade de seu acatamento universal. Todavia, como indicado há pouco, a objetividade é enfraquecida quando a autoridade científica é exercida nas três formas especificadas. Em seu domínio próprio, quando se trata, por exemplo, dos resultados estabelecidos de pesquisas realizadas dentro da abordagem descontextualizada e, assim, quando se trata do conhecimento que baseia os objetos tecnocientíficos e explica sua eficácia, a objetividade permanece sendo o principal valor regulador. Entretanto, mesmo ali vemos sinais de seu enfraquecimento, por exemplo, cada vez mais casos estão surgindo na pesquisa farmacêutica de cientistas subordinando a objetividade a seus fortes interesses comerciais, fazendo afirmações exageradas ou falsas sobre a eficácia de um novo medicamento para tratar de uma certa condição (Carroll, 2008). Quando estes casos são expostos, entretanto, eles tendem a ser considerados deformações da prática científica, indicando que a objetividade está funcionando como um valor regulador.


� Para uma elaboração posterior detalhada dos valores do progresso tecnológico e suas pressuposições, ver Lacey (1999: cap. 6; 2005: cap. 1; 2008c: cap. 1).


� Eles não negam valor para a inovação tecnocientífica per se, mas emitem juízos sobre ela (muitas vezes positivos), caso a caso, dependendo de como ela se encaixa nos interesses moldados por suas perspectivas de valores (ver nota 14). Além do mais, eles reconhecem que, devido à aliança atual entre os valores do progresso tecnológico e os valores do capital e do mercado, tem havido um crescimento cada vez maior de descobertas tecnocientíficas.


� Ver Lacey (2006a: cap. 1) para uma elaboração detalhada dos valores da participação popular, e um contraste explícito deles com os valores do capital e do mercado.


� Para o argumento detalhado, e reflexões sobre como a autonomia precisa ser reinterpretada, ver Lacey (2006b).


� O desenvolvimento do Princípio da Precaução foi influenciado pelo muito discutido Princípio da Responsabilidade de Hans Jonas, que recebeu diferentes formulações do autor: “Aja de forma que os efeitos de tuas ações sejam compatíveis com a permanência da vida humana”; “Aja de forma que os efeitos de tuas ações não sejam destrutivos para a possibilidade futura de tal vida”; “Não comprometa as condições para uma continuação indefinida da humanidade na Terra”; e “Em tuas escolhas atuais, inclua a integridade futura do Homem entre os objetos de tua vontade” (Jonas, 1984, p. 11). Ele também pode ser considerado uma tentativa de deixar mais concretas e explícitas as implicações para as atividades científicas do princípio de Jonas.


� Ver Dupas, 2008, para muitos exemplos dos resultados de tais pesquisas.


� Há sinais de que isto pode estar mudando. Por exemplo, estão se levantando questões sobre inovações com biocombustíveis e a pesquisa que os fundamenta, e estudos resultantes foram publicados em importantes revistas científicas, como a Science, prevendo danos sociais e ambientais generalizados que provavelmente ocorrerão se nos apressarmos demais na utilização desta nova tecnologia (especialmente projetos sendo desenvolvidos nos EUA para obter etanol do milho). Ver Fargione, et al (2008); Searchinger, et al (2008).






